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Ficha	de	unidade	curricular		

	
Curso	de	Doutoramento	em	
Ciências	Jurídico-Criminais	

(3.º	Ciclo)	
	
	

Unidade	curricular	
Seminário	de	Direito	Penal	
	
Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	
Paulo	Manuel	Mello	de	Sousa	Mendes	–	2	horas	
	
Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	
Alaor	Carlos	Lopes	Leite	–	2	horas	
	
Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	
O	 presente	 curso	 pretende	 desenvolver	 um	 estudo	 aprofundado	 dos	 problemas	 relacionados	 com	 a	 corrupção	 e	 a	
chamada	 criminalidade	 conexa,	 que	 é	 uma	 matéria	 que	 suscita	 grandes	 debates	 quer	 na	 doutrina	 nacional,	 quer	
estrangeira.	Cuida-se,	ademais,	intensificar	a	ligação	entre	os	problemas	de	Parte	Geral	e	de	Parte	Especial	do	Direito	
Penal.	
	
Conteúdos	programáticos	
I.	O	crime	de	corrupção	ativa.	
II.	O	crime	de	corrupção	passiva.	
III.	O	crime	de	oferta	indevida	de	vantagem.	
IV.	O	crime	de	recebimento	indevido	de	vantagem.	
V.	A	distinção	em	relação	à	corrupção.	
VI.	O	conceito	de	acordo	ilícito	intencionado.	
VII.	A	adequação	social	e	os	usos	e	costumes.	
VIII.	A	corrupção	no	setor	privado.	
IX.	A	corrupção	no	desporto.	
X.	A	criminalidade	conexa.	
XI.	Análise	de	casos	da	jurisprudência	nacional,	estrangeira	e	internacional.	
	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	
Os	 conteúdos	 programáticos	 abrangem	 aspetos	 dogmáticos	 e	 históricos	 do	 crime	 de	 corrupção	 e	 da	 criminalidade	
conexa	 no	 Direito	 nacional	 e	 comparado.	 A	 digressão	 histórica	 e	 dogmática,	 somada	 à	 incursão	 nos	 modelos	
estrangeiros,	 conduzirá	 a	 uma	 melhor	 apreciação	 crítica	 da	 aplicação	 do	 Código	 Penal	 português,	 assim	 como	 da	
aplicação	dos	regimes	jurídicos	estrangeiros	relevantes.	
	
Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	
I.	O	método	
As	aulas	seguem	um	modelo	de	seminário	científico.	
As	primeiras	aulas	são	a	cargo	dos	regentes,	servindo	para	apresentação	do	programa	e	método	de	ensino	(1	aula),	
escolha	de	temas	pelos	alunos	e	calendarização	de	apresentações	(1	aula)	e	preleções	temáticas	sobre	os	5	módulos.	
As	 restantes	 aulas	 –	 a	 partir	 de	 janeiro	 de	 2024	 –	 são	 preenchidas	 com	 as	 pré-apresentações	 e	 apresentações	 dos	
trabalhos	dos	alunos,	seguidas	de	discussão	e	crítica	por	todos.	
Há	sempre	uma	aula	dedicada	ao	método	de	elaboração	de	relatórios	científicos,	em	data	a	combinar	com	os	alunos.	
II.	A	avaliação		
É	realizada	a	chamada	no	início	de	cada	aula	e	são	registadas	as	ausências,	vulgo	“faltas”.	A	assiduidade	não	constitui	
um	elemento	de	avaliação,	mas	as	faltas	constituem	um	fator	de	exclusão	da	avaliação.	É	permitida	a	entrada	de	alunos	
no	decurso	da	aula,	embora	com	expressa	advertência	de	que	tal	deve	ser	evitado.	
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A	avaliação	incide	no	relatório	final	a	apresentar	pelos	alunos,	mas	também	é	avaliada	a	participação	oral	dos	alunos	
durante	o	curso.		
	
Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	
unidade	curricular	
O	modelo	de	seminário	científico	é	o	mais	adequado	ao	aprofundamento	dos	temas,	desde	que	haja	um	menor	
denominador	comum	que	fomente	em	todos	os	alunos	o	interesse	e	a	participação	oral	nas	aulas.	No	presente	curso,	a	
teoria	da	comparticipação	criminosa,	verdadeiro	coração	da	teoria	da	infração	criminal,	é	o	menor	denominador	
comum.	
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